
AgInt nos EDcl na HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 12804 - EX
(2025/0346983-8)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : A C F
ADVOGADOS : ANTÔNIO DILSON PEREIRA - PR007101

ALI CHAIM FILHO - PR031630
AGRAVADO : B D M

EMENTA

AGRAVO INTERNO. HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA.
AVERBAÇÃO DE DIVÓRCIO. PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO
PARCIAL DE MÉRITO OU EM TUTELA DE EVIDÊNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA.
DIREITO POTESTATIVO, CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA.
INDISPENSABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Como é assente, calcada na probabilidade do direito invocado, a tutela de evidência
supõe que a petição inicial esteja instruída com prova documental suficiente dos fatos
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoável (art. 311, IV, do CPC).
2. Na exordial, a autora solicita que o requerido seja citado por Carta Rogatória para
que tenha ciência desta ação de homologação, em curso na Justiça brasileira, a fim de
satisfazer o requisito do -H do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 216
Justiça.
3. Assim, não está evidenciado o direito da autora quando ainda ausente o requisito
essencial da citação, de forma que a parte requerida pode opor contestação ao presente
pedido e retirar a competência homologatória desta Presidência com base no - art. 216
K do RISTJ.
4. Ainda que o divórcio seja tratado como direito potestativo (Emenda Constitucional
66/2010), a participação da parte requerida no procedimento de homologação é
indispensável para a realização do contraditório, sob pena de nulidade do feito,
devendo a requerente aguardar o procedimento de citação (art. 216-H do RISTJJ), já
em curso (fls. 123-153), e a manifestação do Ministério Público Federal (art. 216-L do
RISTJ), antes dos quais seria precipitada a interferência desta Corte.
5. Ademais, é fato que transcorreram mais de quatro anos para que a presente ação de
homologação fosse apresentada, o que leva à constatação de que a própria agravante
deu causa à demora alegada para o deferimento da tutela antecipada da lide.
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6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do03/12/2025  09/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo
Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

LUIS FELIPE SALOMÃO
Presidente

HERMAN BENJAMINRelator/Presidente do STJ
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AgInt nos EDcl na HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 12804 -
EX (2025/0346983-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : A C F
ADVOGADOS : ANTÔNIO DILSON PEREIRA - PR007101
  ALI CHAIM FILHO - PR031630
AGRAVADO : B D M

EMENTA

AGRAVO INTERNO. HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA.
AVERBAÇÃO DE DIVÓRCIO. PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO
PARCIAL DE MÉRITO OU EM TUTELA DE EVIDÊNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA.
DIREITO POTESTATIVO, CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA.
INDISPENSABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Como é assente, calcada na probabilidade do direito invocado, a tutela de evidência
supõe que a petição inicial esteja instruída com prova documental suficiente dos fatos
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoável (art. 311, IV, do CPC).
2. Na exordial, a autora solicita que o requerido seja citado por Carta Rogatória para
que tenha ciência desta ação de homologação, em curso na Justiça brasileira, a fim de
satisfazer o requisito do -H do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 216
Justiça.
3. Assim, não está evidenciado o direito da autora quando ainda ausente o requisito
essencial da citação, de forma que a parte requerida pode opor contestação ao presente
pedido e retirar a competência homologatória desta Presidência com base no - art. 216
K do RISTJ.
4. Ainda que o divórcio seja tratado como direito potestativo (Emenda Constitucional
66/2010), a participação da parte requerida no procedimento de homologação é
indispensável para a realização do contraditório, sob pena de nulidade do feito,
devendo a requerente aguardar o procedimento de citação (art. 216-H do RISTJJ), já
em curso (fls. 123-153), e a manifestação do Ministério Público Federal (art. 216-L do
RISTJ), antes dos quais seria precipitada a interferência desta Corte.
5. Ademais, é fato que transcorreram mais de quatro anos para que a presente ação de
homologação fosse apresentada, o que leva à constatação de que a própria agravante
deu causa à demora alegada para o deferimento da tutela antecipada da lide.
6. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por A. C. F. contra decisão que julgou os
Embargos de Declaração (fls. 85-87) e manteve o  (fls. 74-75) que indeferiu pedido decisum
de liminar de homologação de sentença estrangeira de divórcio e determinou a juntada de
documentos e a citação do requerido por Carta Rogatória.

Argumenta que a decisão impugnada padece de erro material, tendo em vista
que "essa douta presidência não se apercebeu que o vício apontado – ausência de chancela
consular ou de apostila na procuração que instruiu a inicial (fl. 5) – foi sanado com a
juntada de nova procuração subscrita em solo brasileiro (fl. 81), restando dispensada a
formalidade prevista nos artigos 1º e 3º da Convenção de Haia sobre a Eliminação da
Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, combinados com os artigos 2º e 3º da Resolução nº 228,
de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça" (fls. 118-119).

Alega que estão presentes os requisitos para deferir a tutela de urgência, já que,
"à luz do § 6º do artigo 226 da Constituição Federal com a redação conferida pela Emenda
Constitucional nº 66, de 13 de julho de 2010, se hipoteticamente viesse a ser negada a
homologação da decisão ádvena, mesmo que o requerido opusesse resistência à ruptura do
vínculo matrimonial, a ora agravante ainda assim obteria o divórcio liminar da Justiça
Brasileira" (fl. 119).

Ao final, requer (fl. 120):
 

I - seja exercido juízo de retratação para reformar a decisão ora agravada, e
desde logo homologar parcialmente a sentença estrangeira , in limine  inaudita altera

, autorizando a averbação do divórcio seja como julgamento antecipado parcial depars
mérito seja em sede de tutela provisória de evidência, ou ainda, em caráter sucessivo,

II - seja o presente agravo interno levado à julgamento pela Corte Especial,
onde, certamente, ser-lhe-á dado provimento para reformar a decisão ora agravada,
para desde logo homologar parcialmente a decisão ádvena in limine, inaudita altera

, autorizando-se a averbação do divórcio como julgamento antecipado parcial depars
mérito, ou em sede de tutela provisória de evidência.

 
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Como é assente, calcada na probabilidade do direito invocado, a tutela de

evidência supõe que a petição inicial esteja instruída com prova documental suficiente dos
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fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoável.

O  do CPC dispõe o seguinte sobre a concessão de tutela de evidência: art. 311
 

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente
da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo,
quando:

[...]
IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente

dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz
de gerar dúvida razoável.

[...]
 
Nota-se que a autora, na exordial, solicita que o requerido seja citado por Carta

Rogatória para que tenha ciência desta ação de homologação, em curso na Justiça
brasileira, a fim de satisfazer o requisito do -H do Regimento Interno do Superior art. 216
Tribunal de Justiça.

Assim, não está evidenciado o direito da autora quando ainda ausente o requisito
essencial da citação, de forma que a parte requerida pode opor contestação ao presente
pedido e retirar a competência homologatória desta Presidência com base no -K do art. 216
RISTJ.

Ainda que se trate o divórcio como direito potestativo (Emenda Constitucional
66/2010), a participação da parte requerida no procedimento de homologação é
indispensável para a realização do contraditório, sob pena de nulidade do feito, devendo a
requerente aguardar o procedimento de citação (art. 216-H do RISTJJ), já em curso (fls.
123-153), e a manifestação do Ministério Público Federal (art. 216-L do RISTJ), antes dos
quais seria precipitada a interferência desta Corte.

Ademais, é fato que transcorreram mais de quatro anos para que a presente ação
de homologação fosse apresentada, o que leva à constatação de que a própria agravante deu
causa à demora alegada para o deferimento da tutela antecipada da lide.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EDcl na HDE 12.804 / EX
Número Registro: 2025/0346983-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : A C F
ADVOGADOS : ANTÔNIO DILSON PEREIRA - PR007101

ALI CHAIM FILHO - PR031630
REQUERIDO : B D M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A C F
ADVOGADOS : ANTÔNIO DILSON PEREIRA - PR007101

ALI CHAIM FILHO - PR031630
AGRAVADO : B D M

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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